
INTERESSADO(S) : Executivo Municipal

ASSUNTO: Projeto de Lei Complementar na 01"0, de 12 de maio de 2022,

"Altera o art. 1L, a Lei Complementar ne 17812022, que dispõe sobre a

instituição do Programa de Aposentadoria Incentivada (PAI) e do
Programa de Demissão Voluntária (PDV) no âmbito da Prefeitura
Municipal de Cáceres.'
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Estado de Mato Grosso
PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES

Ofício n" 0860 I 2022-GP IP}i4C

A Sua Excelência o Senhor
VER. DOMINGOS OLIVEIRA DOS SANTOS
Presidente da Câmara Municipal de Cáceres
Rua Coronel José Dulce, esq. Rua Gal Osório
Cáceres - MT - CEP 78210-056

Fief .: Protocolo 8.462 /2022. de 23 / 03 12022

Cáceres - MT, 13 de maio de2022.

CAMA.RA MUNICIPAL DE CÁCERES
em 16 r 'Os tzü_JJ
Horas sgnn'AjL
Ass

Senhor Presidente

Submetemos à apreciação dessa Egregia Corle o Projeto de Lei

Complementar no 010, de 12 de maio de 2022, que Altera o art. ll, a Lei

Complementar n" 178/2022, que dispõe sobre a instituição do Programa de

Aposentadoria Incentivada (PAI) e do Programa de Demissão Voluntária (PDV)

no âmbito da Prefeitura Municipal de Cáceres, acompanhado de respectiva

Mensagem, em apenso.

Pela imporlância do Projeto de Lei em análise, esperamos contar

com o apoio dessa Casa de Leis, ao tempo que solicitamos a Vossa Excelência e

demais vereadores que deliberem e aprovem-no, nos termos do Regimento

Interno dessa Casa, em caráter de urgência urgentíssima.

Ao ensejo, reafirmamos os votos de estima e consideraçáo, extensivo

aos seus nobres Pares.

Av. Brasil, n" I 19 - Ccntro Opelacional ds Cácercs - COC - CIIP 78.2 l0-906 Cáceres - MT - Br.asil
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Estado de Mato Grosso
PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES

Oficio n" 0860/2022-GPIPMC - fls. 02

Mensagem relativa ao Proieto de Lei no Complementar no 010.
de 12 de maio de 2022

Excelentíssimo Senhor Presidente da Càmara Municipal, de Cáceres, Mato
Grosso:
Senhores Vereadores:

É nosso dever encaminhar aos ilustres membros do Poder Legislativo

Cacerense, o Projeto de Lei Complementar no 010, de 12 de maio de 2022, que

Alterao art. ll, a Lei Complementar n" 178/2022, que dispõe sobre ainstituição

do Programa de Aposentadoria Incentivada (PAI) e do Programq de Demissão

Voluntária (PDV) no âmbito da Prefeitura Municipal de Cáceres, anexo.

O presente Projeto de Lei Complementar (PLC) tem por finalidade

sanar incongruência da redação do art. 11 da Lei Complementar (LC) no

17 812022. Senão, vejamos:

Em análise à LC 17812022, constata-se que se mencionou a data de

sua vigência em 1o de janeiro de 2022 (artigo 11); contudo, sua aprovação se deu

em21 de março de2022 (Oficio do Legislativo n'36812022-SLICMC e autógrafo

do PLC), sancionada na data de 28 de março de 2022 e sua publicação ocoÍreu,

apenas, no dia 30 de março de 2022, edição 3.950, p.149 (www.amm.org.br -

diariomunicipal.orglmtlamm). Portanto, entre a data constante da redaçáo do

artigo 11 e a sua publicaçáo, ocorreram 03 (três) meses, ou seja, o prazo exato

mencionado no artigo 10.

Ora, não seria possível a referida Lei Complementar produzir seus

efeitos antes de sua publicação, que sequer os servidores interessados poderiam,

tão logo à época, ter conhecimento de sua existência.

Nesse sentido, é válido pôr em evidência que a regra adotada pelo

ordenamento jurídico é de que a norma não poderâ reÍroagir (Princípio da

Irretroatividade), ou sej a, alei nova não será aplicada às situações passadas,

Av. Ilrasil,noll9-CentroOperacional deCáceles-CIOC CUP78.2l0-906 Cáccles-MT - Brasil -
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Estado de Mato Grosso
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACERES

Ofício n" 0860/2022-GPIPMq__fl§- 0]

vigorando somente a paftir do momento em que vem a existir, em que nasce para

o ordenamento jurídico.

É o qr" preleciona também a Súmula n" 654 do STF a seguir:

"A garantia da irretroatividade da lei, prevista no art
5o, XXWI, da Constituição da República, não é invocável
pela entidade estatal que a tenha editado. "

Nessa senda, tendo aLC 178 sido publicada em 30 de março de 2022

e sua redação dispondo que vigoraria em 1o de janeiro de 2022, verifica-se que

esta não poderá retroagir.

Segundo o Manual de Direito Civil de Fábio Vieira Figueiredo, o

erro substancial no texto legislativo podera ser coruigido: a) anteriormente à

publícação da lei, b) dentro do interregno entre a publicação e a vigência ou, c)

apos a entrada em vigor da lei.

... apos a entrada em vigor da lei, a norma poderá ser coruigida

mediante uma nova norma de igual conteúdo, sendo respeitado o início da

contagem do período de vacatio legis da data da publicação da última norma

(Câmara de Sumaré - SP * Procurador Jurídico - 2017 - VUNESP).

De igual sotte, a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro -
LINDB, em seu art.|", § 4o, dispõe que:

4o As correções a texto de leí já em vigor
cons ideram-se lei nova.

Portanto, este Executivo vislumbrou a necessidade de alteração do

art. 11, através de norma de igual conteúdo (nova Lei Complementar), constando

que a Lei entra em vigor a pafiir de sua publicação.

Quanto ao pedido de apreciação do PLC em carater de urgência,

justifica-se em razão da necessidade de sanear a possibilidade de dúbia

interpretação e os possíveis conflitos que possam se originar disso, quanto à

vigência da Lei Complementar 17812022.

Av. Brasil, n" 119 - Centro Operacional de Cáceres COC - CEP '18.210-906 Cáceres - M'f - Brasil
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Estado de Mato Grosso
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Oficio n" 0860/2022-GP/PMC - fls. 04

Ante ao exposto, solicitamos aos membros do Legislativo cacerense

que deliberem e aprovem o Projeto de Lei Complementar 01012022, nos termos

do Regimento Interno dessa Casa, em caráter de urgência urgentíssima.

Ao ensejo, externamos os votos de elevada estima e distinta

consideração.

DA SILVA
Cáceres em exercício

Av. Brasil, n' 119 - Ccntro Operacional de Cáceres COC - CEP 78.210-906 Cáceres MT - Brasil
PABX: (065)3223-1500 - wrvrv.caceres.mt.gov.br E-mail: gabinete.caceres@gmail.com
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PRO.JETO DE LEI COMPLEMENTAB

"Altera o art, 71, a Lei Complementar n' 778/2022,

que dispõe sobre a instituição do Programa de
Aposentadoria Incentivada (PAI) e do Programa de
Demissão Voluntária (PDV) no âmbito da
Prefeitura Municipal de Cáceres."

A PREFEITA MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADo DE MATo GRoSSo: no uso das
prerrogativas que lhe são estabelecidas pelo aft. 74, inciso IV, da Lei Orgânica Municip al, Íaz saber
que a Câmara Municipal de Cáceres-MT, aprovará e eu sancionarei a seguinte Lei:

AÍt.1o Fica alterado o art. 1"1, da Lei Complementar no 178, de 28 de maÍço de2l22,passando a vigorar
com a seguinte redação:

" Art.l'1,. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua
publicação."

Art. 2o Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

LIBERATO DIAS
Prefeita Municipal de Cáceres

I)ROJI}1'O DE LEI COMPLBMENTAR N" O1O DE 12 DE MAIO DE 2022
Avcnida Brasil n" 1 19 - CDP-78.200.0O0 Fone

Ijairro Jarclim Celcste - Cáceres - Mato Grosso.

Cáceres/MT, em 12 de maio de2022.
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Parecer n" t3212022

Referência: Processo n" 213112022

Assunto: Projeto de Lei complementar n" 10, de 12 de rnaio de2022

Autor (a): Pocler Executivo Municipal

Assinado por: Prefeita Municipal Antônia Eliene Liberato Dias

I - RELATÓRIO:

o Pro.ieto de Lei complementar no 10, de l2 de lnaio de2022, dispõe sobre

alteração do art. 11, da Lei complementar n'17812022. que clispõe sobre a instituição do

programa de Aposentadoria Incentivada (PAI) e do Programa de Demissão voluntária (PDV)

no ârnbito da Prefeitura Municipal de Cáceres e dá outras providências'

Este é o Relatório.

II - DO VOTO DO RELATOR:

Trata-se de projeto de Lei Complementar cle autoria do Poder Executivo

Municipal, representado pela Excelentíssima Prefeita Municipal Antônia Eliene Liberato

Dias, dispondo sobre a alteração do art. ll, da Lei complementar n" 17812022' que dispõe

sobre a instituição do Programa de Aposentadoria Incentivada (PAI) e do Programa de

Demissão voluntária (PDV) no âmbito da Prefeitura Municipal de cáceres e dá outras

providências.

Pretende o Poder Executivo Municipal, em corrigir erro material

relacionado a datacle vigência da Lei cotnplementar no 17812022.

' ce.tt'o' CáceresÀ4'f - CEP: 78'200-000

Fone: (65) 3223-1701 
'" Fo, (65) 3223-6g62 site: wrwv.carnaracaceres.nrt.gov'br

'r§*f-
ESTADO DE MATO GROSSO

cÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES





"L:ilirlr:Íd'"'Ã':by lrr
''31*#:
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cÂMARA MUNICIPAL DE CÁCPNPS

Os artigos lo,2o e3o, dalei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro

- LINDB, dispõe que:

Art. 1o Salvo clisposição contrária, a lei conteça a vigorar em todo o país

quarenta e cinco dias depois de oficialmerrte publicada.

§ loNos Estados, estrangeiros, a obrigatoriedade da lei brasileira, quando

admitida, se inicia três tneses depois de oficialmente publicada. (Vide Lei

n" 1.991, de 1953) (Vide Lei n" 2.145. de 1953) (Vide Lei n" 2'410,

de 1955) (Vide Lei n" 2.770. de 1956) ffide Lei n" 3'244, de 1957)

(Vide Lei n" 4.966, de 1966) (Vide Decreto-Lei n" 333" de

1967) (Vide Lei n" 2.807, de 1956)

r e6s)

íVide Lei n" 4.820. de

§20 (Revogado pela Lei n" 12,036. de 2009).

§ 3o Se, antes de entrar a lei em vigor, ocorrer nova publicação de seu texto,

destinada a correção, o prazo deste artigo e dos parágrafos anteriores coll-le-

çará a correr da nova publicação.

§ 4o As correções a texto de leijá em vigor consideratn-se lei nova'

Art.2e Não se destinando à vigência temporária, a lei terá vigor até que ou-

tra a modifique oll revogue,

§ lo A lei posterior revoga a anterior quando expressamente o declare,

quando seja com ela incompatível ou quando regule inteiramente a naÍéria

de que tratava a lei anterior.

§ 2o A lei nova, que estabeleça disposições gerais ou especiais a par das já

existentes, não revoga nem modiflca a lei anterior.

§ 3o Salvo disposição em contrário, a lei revogada não se restaura por ter a

lei revogadora perdido a vigêricia.

Assim, perfeitamente possível fazer a referida correção, modificando a

data de vigência da referida lei à data de sua publicação'

Rua Cor.onel Josó Dulce esquina corrr a l{ua General Osório, cetrtro, Cáceres/M'l'- CEP: 78.200-000

Fone: (65) 3223-1707 Fax (65) 3223-6862 site: wrwv.carnaracaceres.rflt.gov.br
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ESTADO DE MATO GROSSO
cÃMARA MUNICIPAT DE CÁCPNPS

Cumprido os requisitos legais, e, baseando nos fundamentos acima citados,

voto pela constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei Cornplementar no 10, de l2 de

ntaio de2022.

III - DA DECISÃO DA COMISSÃO:

A Comissão de Constituição e Justiça, Trabalho e Redação acolhe e

acompanha o voto do Relator, votando pela constitucionalida alidade do Projeto de

Lei Complenrentar no I 0, de 12 de maio de 2027.

É o nosso parecer, o qual submetemos à elevada apreciação Plenária.

Sala das Sessões, 25 de maio de2022.

PRESIDENTE

MEMBRO SUBSTITUTO

Rua Cor.onel José Duloe esquina corrr a Rua General Osório, centro, CáccresMT - CEP: 78.200-000

Fone: (65) 3223-1707 Fax (65) 3223-6862 site: wrwv.carnaracaceres.rnt.gov.br
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